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II – EMENTA 

Processo e direitos fundamentais: a função constitucional do processo. Processo e ideologia: 
passado, presente e futuro. Processo e empirismo: processo e ser. Teoria do fato jurídico aplicada ao 
processo. Princípios do processo. As relações entre processo e jurisdição. O processo não 
jurisdicional e o processo jurisdicional. A jurisdição contemporânea. Jurisdição e adequação 
procedimental. A fundamentação das decisões processuais jurisdicionais e não jurisdicionais. Direito 
jurisprudencial e processo. 

 
 

III – OBJETIVOS 

Geral Estudar os fundamentos elementares e marcos teóricos do processo 
contemporâneo e da jurisdição, possibilitando uma reflexão crítica do atual 
momento do direito processual civil brasileiro. 
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Específicos 1. Situar historicamente o direito processual; 

2. Identificar e estudar os marcos teóricos do pensamento processual brasileiro; 

3. Estudar a jurisdição contemporânea; 

4. Compreender e analisar o fenômeno do processo e da jurisdição na 

perspectiva dos direitos fundamentais. 
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